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DO VINCULO — RECURSO DESPROVIDO.

Integra

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelagéo n°® 1036521-30.2014.8.26.0100, da Comarca

de Sao Paulo, em que é apelante SONIA MARIA SIMAO JACOB, é apelado 17° OFICIAL DE
REGISTRO DE IMOVEIS DA COMARCA DA CAPITAL.

ACORDAM, em Conselho Superior de Magistratura do Tribunal de Justica de S&o Paulo, proferir a
seguinte deciséo: “NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO, V.U.”, de conformidade com o voto do(a)

Relator(a), que integra este acordao.

O julgamento teve a participacdo dos Desembargadores JOSE RENATO NALINI (Presidente), EROS
PICELI, GUERRIERI REZENDE, ARTUR MARQUES, PINHEIRO FRANCO E RICARDO ANAFE.

Sao Paulo, 23 de fevereiro de 2015.

ELLIOT AKEL, RELATOR

Apelacéo Civel n.° 1036521-30.2014.8.26.0100

Apelante: Sonia Maria Simé&o Jacob

Apelado: 17° Oficial do Cartério de Registro de Iméveis da Capital

Voto n.° 34.148

REGISTRO DE IMOVEIS — DUVIDA — REGISTRO DE “ESCRITURA DE CONFERENCIA DE BENS” —
IMPOSSIBILIDADE — CLAUSULA DE INCOMUNICABILIDADE — NECESSIDADE DE SUB-ROGACAO
DO VINCULO — RECURSO DESPROVIDO.

Trata-se de apelacéo tirada em face de sentenca que manteve a recusa do 17° Oficial de Registro de
Imoveis da Capital em registrar “escritura de conferéncia de bens”, por meio da qual a interessada

pretende reverter o imével que recebeu, por doagdo, para uma microempresa, cujos socios séo ela e seus
dois filhos.

Instituto de Registro
Imobiliario do Brasil



O Oficial negou o registro porque a doagéo foi feita com clausula vitalicia de incomunicabilidade. A
alienacéo do imoével sé poderia ser feita com anuéncia dos doadores, se vivos, ou, se falecidos, com a
sub-rogacéo do vinculo em outro imével. Tendo em vista o falecimento dos doadores, torna-se necessaria
a sub-rogacgédo, mediante procedimento judicial.

A recorrente alega que as clausulas de inalienabilidade, incomunicabilidade e impenhorabilidade dizem
respeito a testamento e ndo a doagdes. Cuidando-se de clausulas que limitam direitos, a interpretacéo de
sua aplicacdo deve ser restritiva. Diz, também, que nédo houve alienagdo do imdvel, mas mera
transferéncia para empresa de que detém a maioria do capital, tendo os dois filhos como sécios. E a
clausula de incomunicabilidade podera gravar as cotas que receber com o aumento do capital social. No
mais, a recorrente aponta que o intuito da imposicéo da clausula foi impedir a comunicacdo do bem ao
seu antigo marido e nao se justifica, dezoito anos depois, com o casamento ja desfeito, a manutencéo de
um énus téo excessivo.

A Douta Procuradoria de Justica opinou pelo desprovimento do recurso.
E o relatorio.
O recurso nao comporta provimento.

N&o h& duvida de que as clausulas de inalienabilidade, incomunicabilidade e impenhorabilidade podem
ser impostas ndo apenas em atos causa mortis, mas, também, em doacdes. Observa, a propésito,
Ademar Fioranelli:

“O art. 1.848 refere-se a atos causa mortis (testamento), impondo-se a pergunta: e nas doagdes (atos
inter vivos) o disposto no referido artigo torna-se aplicavel? Que o doador pode impor clausulas restritivas
ao bem doado, parece ser matéria pacifica tanto entre doutrinadores como na jurisprudéncia.” (“Das
clausulas de inalienabilidade, incomunicabilidade e impenhorabilidade”, Saraiva, 2009, p. 10)

A alegacéo de que n&o ha alienagdo, mas mera transferéncia de bem, carece de sentido. Alienagdo é
termo lato, que indica exatamente a transferéncia do bem de uma titularidade a outra. Na hipétese, a
transferéncia da pessoa fisica para a pessoa juridica que, embora microempresa, ndo se confunde com
sua socia majoritaria.

O fato é que, como exposto pelo Oficial, a clausula de incomunicabilidade foi imposta, pelos doadores —
pais da interessada —, com duas condicionantes: o bem s6 poderia ser alienado com sua anuéncia, se
vivos e, se falecidos, poderia ser alienado com sub-rogacao do vinculo.

Sub-rogagéo faz-se pela via judicial — procedimento de jurisdi¢céo voluntaria — e nessa via é que se
verificard a oportunidade e conveniéncia de, eventualmente, se transferir o gravame para cotas sociais ou
algum outro bem indicado. O que néo se pode € ignorar a clausula, que foi imposta em ato gracioso, o
que afasta, por si s6, o inconformismo quanto & manutengao da imposigdo do énus.

Meu voto, a vista do exposto, nega provimento ao recurso.

HAMILTON ELLIOT AKEL, Corregedor Geral da Justica e Relator

(Data de registro: 06.03.2015)
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